[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 160ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos cinco dias do mês de março de dois mil e dezoito, às 15:01 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, THIAGO VASCONCELOS MOURA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 160ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO e FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência dos Conselheiros Antônio Carlos de Andrade Monteiro, José Roberto da Costa Martins, Arthur Corrêa da Silva Neto e Fernando Albuquerque de Oliveira.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada, por unanimidade, a ata da 46ª Sessão Extraordinária.

I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. Com a palavra o Conselheiro Thiago Vasconcelos, este citou a Instrução Normativa Nº 02, de 05 de abril de 2017, que fala sobre a recusa de atuação da Defensoria Pública nas causas com valor inferior a 20 salários mínimos no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, pontuando que o juiz do Juizado Especial Cível de Marituba tem assinado declarações às partes, a serem apresentadas junto à Defensoria Pública, de que as mesmas desejam ser assististida pela DPE. A Defensora Geral afirmou que é o caso de comunicar o juízo quanto à existência da Instrução Normativa. O Subdefensor Público Geral pontuou que se for para propor a ação, deve ser esclarecido ao assistido de que esta será ajuizada nas varas comuns, onde corre o rito ordinário. A Defensora Geral pontuou, ainda, que a Defensoria vem assistindo a sua autonomia ser vulnerada diariamente. Afirmou que existe o Conselho Superior que é o órgão regulamentador das atribuições da Instituição; que também há a Defensoria Pública Geral e a Corregedoria Geral, que possuem atribuições legais definidas. Que um dos desdobramentos decorrentes dessa autonomia, está a atribuição de organização da Instituição. Que o caso em comento é mais um dos muitos exemplos de tentativas de fragilizar a autonomia da DP, nada contribuindo para o fortalecimento da Instituição. Que é necessário continuar lutando para defender a missão e a autonomia da Defensoria Pública em todas as esferas. Que é mais uma questão de posicionamento institucional, de defesa das prerrogativas do Defensor. O Representante da ADPEP pontuou que a Associação também acompanhou um Defensor Público em caso similar. Que a relação estava institucional. Que a Associação chegou a conversar com a magistrada, a fim de solucionar a situação. O Subdefensor Geral falou brevemente sobre a priorização da qualidade do serviço. Que a acumulação de atribuições piora a qualidade do trabalho realizado. Em seguida, o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, pediu para registrar que a presente sessão é a última em que o mesmo participa. Pontuou que a ADPEP, em todas as sessões deste Conselho, teve sua voz garantida. Que o Conselho sempre foi bastante democrático. Agradeceu a todos os Membros do Conselho. O Conselheiro Vladimir, Subdefensor Público Geral, pediu para registrar elogio ao Dr. Fábio Namekata. Que foi um prazer trabalhar junto ao Presidente. Estendeu o elogio a toda a atual diretoria. Que o Presidente foi muito atuante neste Conselho, posicionou-se bastante, contribuiu. Que a ADPEP mostrou por que tem assento no Conselho Superior. Que o Presidente tem uma postura muito agregadora no sentido de contribuir e mostrar soluções. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres registrou seu elogio ao Presidente e à Diretoria em geral, pelo excelente trabalho realizado à frente da ADPEP. Pontuou que o Presidente trouxe uma postura nova à ADPEP. Que é calmo, muito paciente, educado, ponderado, sempre agregando aos votos, colaborando com pesquisas legislativas, dados estatísticos, e com seu saber técnico. Desejou boa sorte à nova gestão e que seja tão boa quanto à gestão do Dr. Fábio. O Conselheiro Thiago também teceu elogios ao Dr. Fábio Namekata, pontuando que o mesmo exerceu brilhantemente a Presidência da ADPEP. Ratificou tudo o que o Conselheiro Marco Aurélio afirmou. Que é uma o Dr. Fábio não vir para a reeleição. O Conselheiro Walter também parabenizou o Dr. Fábio. Pontuou que utilizou muitas peças do Dr. Fábio quando da entrada no cargo de Defensor Público. Que é uma pena a sua não candidatura à reeleição; que a Associação perde muito. Por fim, a Dra. Jeniffer ratificou tudo o que foi dito pelos demais Conselheiros. Afirmou que o Dr. Fábio Namekata sempre atuou de maneira ponderada e ética. Que até então não havia tido contato com o Dr. Fábio, e que sempre se relacionou com o mesmo pelas vias institucionais. Que com o passar do tempo, o Dr. Fábio passou a ter seu respeito e confiança. Que sempre tiveram liberdade para tratar de assuntos delicados. Que em nenhum momento se preocupou que o Dr. Fábio pudesse agir com deslealdade. Que como Associada sempre se sentiu respaldada. Desejou sucesso ao Dr. Fábio em seus novos projetos e à Associação, para que permaneça essa linha de diálogo institucional.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 409/2018 – CSDP

ASSUNTO: Recurso contra decisão no Processo Administrativo Disciplinar Nº 02/2015 (Protocolo Nº 2014/462621)

RECORRENTE: R. D. F.
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) 7º CONCURSO DE REMOÇÃO NA TERCEIRA ENTRÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ.
A Defensora Pública Geral procedeu à leitura das Defensorias Públicas disponibilizadas para o processo de remoção: sendo estas: I) 10ª Defensoria Pública da Fazenda Pública de Atribuições Gerais; II) 11ª Defensoria Pública da Fazenda Pública de Atribuições Gerais; III) 01ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; IV) 02ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; V) 06ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci. Em seguida, procedeu à leitura dos inscritos, sendo estes: MÔNICA PALHETA FURTADO BELEM DIAS, LUCIANA ALBUQUERQUE LIMA, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, SUZY SOUZA DE OLIVEIRA, ODUVALDO SÉRGIO DE SOUZA SEABRA, DANIELA MARTINS MACHADO, LARISSA MACHADO SILVA, ANIBAL FERNANDES QUINTELLA JUNIOR, SUSANA HOYOS DE JESUS, MAURICIO PEREIRA DOS SANTOS, THAIS COELHO DE VILHENA e DANIEL AUGUSTO LOBO DE MELO. O inscrito MAURÍCIO PEREIRA DOS SANTOS fez-se representar pela Sra. ANDRÉA FERREIRA BISPO, conforme procuração apresentada na sessão e juntada aos autos. Ficam excluídos do processo, por não estarem presentes, os seguintes inscritos: MÔNICA PALHETA FURTADO BELEM DIAS, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, SUZY SOUZA DE OLIVEIRA, LARISSA MACHADO SILVA e ANIBAL FERNANDES QUINTELLA JUNIOR. Passou-se então à chamada dos Defensores Públicos inscritos presentes, por ordem de antiguidade, tendo como resultado o seguinte: 1ª RODADA: MAURICIO PEREIRA DOS SANTOS: removeu para a 10ª DP de Fazenda Pública de Atribuições Gerais; DANIEL AUGUSTO LOBO DE MELO: removeu para a 11ª DP de Fazenda Pública de Atribuições Gerais; os demais optaram por aguardar a próxima rodada. Restaram vagas as seguintes Defensorias Públicas: I) 01ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; II) 02ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; III) 06ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci; IV) 05ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci; V) 03ª Defensoria Pública Criminal de Icoaraci. 2ª RODADA: todos os inscritos presentes desistiram do processo, não havendo interesse em uma próxima rodada.

RESULTADO: 
DEFENSORES PÚBLICOS E DEFENSORIAS PÚBLICAS PARA AS QUAIS REMOVERAM: 1) MAURICIO PEREIRA DOS SANTOS: removeu para a 10ª Defensoria Pública de Fazenda Pública de Atribuições Gerais; 2) DANIEL AUGUSTO LOBO DE MELO: removeu para a 11ª Defensoria Pública de Fazenda Pública.
DEFENSORIAS VAGAS APÓS O PROCESSO: I) 01ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; II) 02ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; III) 06ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci; IV) 05ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci; V) 03ª Defensoria Pública Criminal de Icoaraci.

À unanimidade dos Membros presentes, o Conselho Superior homologou o resultado do 7º concurso de remoção na 3ª Entrância, declarando vagas as seguintes Defensorias Públicas, para fins de promoção para a 3ª Entrância: I) 01ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; II) 02ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais; III) 06ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci; IV) 05ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci; V) 03ª Defensoria Pública Criminal de Icoaraci.
2.1.2) PROCESSO Nº 397/2017 – CSDP
ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade de Defensor Público se opor a pedido de desistência de processo judicial pelo assistido
PROPONENTE: JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA – COORDENADORA DO NDDH
RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
Adiado para a próxima sessão, tendo em vista a necessidade de a Defensora Pública Geral se ausentar devido a compromissos institucionais, motivo que inviabilizou a continuação da sessão, por falta de quórum.

2.1.3) VISTA COLETIVA:
PROCESSO Nº 404/2018 – CSDP

ASSUNTO: Consulta quanto à interpretação e aplicação pelo Conselho Superior quanto à legislação na formação da lista de antiguidade. Requerimento de revisão da lista de antiguidade para o ano de 2018 e de suspensão de processos de promoção ou remoção existentes.

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Adiado para a próxima sessão, tendo em vista a necessidade de a Defensora Pública Geral se ausentar devido a compromissos institucionais, motivo que inviabilizou a continuação da sessão, por falta de quórum.
2.1.4) VISTA COLETIVA:
PROCESSO Nº 405/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Regulamentação do Núcleo de Atendimento ao Consumidor

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO CÁSSIO BITAR VASCONCELOS – COORDENADOR DO NÚCLEO DO CONSUMIDOR

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
Adiado para a próxima sessão, tendo em vista a necessidade de a Defensora Pública Geral se ausentar devido a compromissos institucionais, motivo que inviabilizou a continuação da sessão, por falta de quórum.
2.1.5) PROCESSO Nº 407/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução para Extinção, Criação e Transformação das Defensorias Públicas da Infância e da Juventude da Capital

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA NADIA MARIA BENTES – COORDENADORA DO NAECA

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
Adiado para a próxima sessão, tendo em vista a necessidade de a Defensora Pública Geral se ausentar devido a compromissos institucionais, motivo que inviabilizou a continuação da sessão, por falta de quórum.
2.1.6) PROCESSO Nº 408/2018 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de pesquisa de tese de Doutorado

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA NADIA MARIA BENTES

RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
Adiado para a próxima sessão, tendo em vista a necessidade de a Defensora Pública Geral se ausentar devido a compromissos institucionais, motivo que inviabilizou a continuação da sessão, por falta de quórum.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento.
2.2.1) Matérias prioritárias para afastamento para cursos de Mestrado e Doutorado.
Adiado para a próxima sessão, tendo em vista a necessidade de a Defensora Pública Geral se ausentar devido a compromissos institucionais, motivo que inviabilizou a continuação da sessão, por falta de quórum.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 15:34 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
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